
   
Ministério Público Federal

Procuradoria da República no Estado do Tocantins
_____________________________________________________________________________________________                        

Recomendação nº 1/2019/PRTO/PRDC
Procedimento Preparatório nº 1.36.000.000018/2019-11

Recomendação dirigida ao Governador do
Estado do Tocantins e  ao  Secretário  de
Estado  de  Administração visando  à
suspensão dos efeitos do Ato Declaratório
n.º 001, de 1º de janeiro de 2019. 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pela  Procuradora  da

República  signatária,  no  exercício  das  funções  dos  ofícios  da  Procuradoria

Regional  dos  Direitos  do  Cidadão  e  da  Defesa  do  Consumidor  e  Ordem

Econômica no Estado do Tocantins – PRDC/TO, com amparo no art. 129, II, III,

VI e IX, da Constituição da República; no art. 6º, XX, da Lei Complementar n°

75/1993;  no  art.  23  da  Resolução  n°  87/2006,  do  Conselho  Superior  do

Ministério Público Federal; e no art. 15 da Resolução n° 164, de 28 de março

de  2017,  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  nos  autos  do

procedimento preparatório em epígrafe, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem

jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e  individuais

indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO  que  são  funções  institucionais  do  Ministério

Público  zelar  pelo  efetivo  respeito dos Poderes  Públicos  e  dos serviços  de

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as

medidas necessárias a sua garantia; bem como promover o inquérito civil e a
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Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

ação civil  pública,  para a proteção do patrimônio público  e social,  do meio

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, incisos II e III, da

Constituição Federal);

CONSIDERANDO que também é função institucional do Ministério

Público zelar  pelo efetivo respeito  aos direitos assegurados na Constituição

Federal relativos às ações e aos serviços de saúde (LC nº 75/93, art. 5º, v, a);

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de

qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos

Municípios  obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência (CF, art. 37);

CONSIDERANDO  que  o  dever  do  Estado  de  garantir  a  saúde

consiste  na  formulação  e  execução  de  políticas  econômicas  e  sociais  que

visem  à  redução  de  riscos  de  doenças  e  de  outros  agravos  e  no

estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às

condições e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO  que  em  primeiro  de  janeiro  de  2019 foi

publicado,  no  Diário  Oficial  do  Estado  do  Tocantins  n.º  5.268,  o  Ato
Declaratório  n.º  001/2019  do  Secretário  de  Estado  da  Administração  que
declarou  extintos, a  partir  desta data,  os  Termos  de Compromisso de
Serviço Público de Caráter Temporário firmados pelo Estado;

CONSIDERANDO  que na  composição  do  quadro  de  servidores
que atuam nos serviços hospitalares – especialistas ou não –  havia um
percentual alto de contratados1;

CONSIDERANDO  que  o  Conselho  Regional  de  Medicina  do
Estado do Tocantins  (CRM-TO), após a publicação do Ato Declaratório n.º

001/2019, realizou vistoria no Hospital Geral de Palmas (HGP) e no Hospital

Infantil Público de Palmas (HIPP) e constatou que a falta de profissionais
contratados,  entre  os  quais  se  enquadraram  629  médicos,  prejudicou

1 A título de exemplificação, o HGP foi inicialmente atingido em mais de 50% do quadro total de
servidores.
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Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

demasiadamente o funcionamento dos hospitais e, por consequência, os
atendimentos prestados aos seus pacientes;

CONSIDERANDO que, entre as irregularidades aferidas pelo CRM-

TO  no  HGP,  destaca-se  a  constatação  de  médico  na  Sala  Vermelha
cumprindo plantão por mais de 36 horas, para não deixar os pacientes
desassistidos, por falta de profissional para substituí-lo (Relatório de vistoria

n.º 1/2019/CRM-TO);

CONSIDERANDO que, no HIPP, o CRM-TO também encontrou uma

médica  cumprindo plantão há três dias, residentes sem preceptores, e
ausência de médico cirurgião substituto, assim como obteve a informação

de que 80% dos profissionais da enfermagem que trabalhavam no hospital
tiveram seus contratos extintos e de que dos cinco cirurgiões pediátricos
do hospital três eram contratados (Relatório de vistoria n.º 2/2019/CRM-TO);

CONSIDERANDO que, em reunião realizada nesta Procuradoria em

07/01/2018, o Diretor-Geral do HGP e o Diretor Administrativo do HIPP, após

pergunta  específica,  relataram  que  não  foram  previamente  consultados
sobre  o  quadro mínimo de servidores  necessários para  se  garantir  os
serviços  essenciais  dos  hospitais,  afirmando  terem  sido  inquiridos
posteriormente  ao  Ato  Declaratório,  em 02/01/2019,  sobre  quais  áreas
necessitavam de reposição dos contratados com mais urgência;

CONSIDERANDO que, em 04 de janeiro de 2019, o Secretário de

Estado da Administração publicou no Diário Oficial do Estado do Tocantins n.º

5.271 a Portaria n.°  8/2019, que excluiu do Ato Declaratório n.°  001/2019 a

relação de alguns profissionais que eram vinculados à Secretaria de Estado da

Saúde, incluindo-se 386 médicos;

CONSIDERANDO  que  o  CRM-TO  e  o  Conselho  Regional  de

Enfermagem do  Tocantins  (Coren-TO) afirmaram,  em reunião  realizada  em

08/01/2019,  que o retorno desses  profissionais ainda  é insuficiente para se

garantir  o  funcionamento  dos  hospitais,  já  que  estes,  antes  mesmo do  Ato

Declaratório referido, já estavam com deficit de pessoal em algumas áreas;
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Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

CONSIDERANDO que, ainda segundo esses Conselhos, a falta de

diversos  profissionais  nos  hospitais,  inclusive  de  Diretores  Técnicos,  está

inviabilizando os atendimentos a ponto de instalar verdadeiro caos na saúde do

Estado;

CONSIDERANDO que a mídia tem divulgado notícias de possível

desassistência nos hospitais,  como os casos de morte dos fetos de Viviane

Pimentel da Silva e de Samara Mateus Alves, supostamente ocorridos por falta

de médicos no Hospital e Maternidade Dona Regina, e o CRM-TO registrou

boletins de ocorrência para apuração criminal de tais fatos;

CONSIDERANDO que a Sociedade Tocantinense de Pediatria, em

nota  de  06/01/2019,  externou  sua  indignação  à  extinção  dos  contratos  de

médicos pelo Governo do Estado, registrando que, por essa razão, os hospitais

de referência do Estado, como HGP, HIPP, HMDR estão com pacientes graves

em risco;

CONSIDERANDO  que,  em  razão  da  ação  judicial  n.10058-
73.2015.4.01.4300, proposta pelo Ministério Público Federal, Ministério Público

Estadual e Defensoria Pública Estadual,  o Estado do Tocantins apresentou,

para corrigir  inúmeras irregularidades constatadas tanto pelos autores como

pelo DENASUS, um plano de ação  abarcando inclusive a necessidade de
dimensionamento do quadro de pessoal das unidades hospitalares;

CONSIDERANDO que a SES/TO, no contexto de tal plano de ação,

apresentou  para  a  “ação  2:  dimensionamento  do  quadro  de  pessoal  das

unidades hospitalares”, a seguinte situação:

Considerando  o  dimensionamento  da  força  de  trabalho  como
ferramenta estratégica para gestão em saúde, para a busca da atenção
efetiva e adequada às necessidades da população; 

Considerando  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos  para  a
racionalização na definição de pessoal necessário, orientando a gestão
do trabalho para a maximização de ações e resultados; Com municípios;

A SES-TO instituiu o Grupo Condutor (GC) e os Grupos de Trabalho
(GT) para o Dimensionamento da Força de Trabalho em Saúde em
unidades de saúde sob gestão estadual e em município selecionado.

4 de 9

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
C
A
R
O
L
I
N
A
 
A
U
G
U
S
T
A
 
D
A
 
R
O
C
H
A
 
R
O
S
A
D
O
,
 
e
m
 
1
0
/
0
1
/
2
0
1
9
 
1
4
:
4
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
B
D
F
A
B
7
2
D
.
0
B
4
C
8
C
4
1
.
7
5
D
E
D
E
2
0
.
A
8
0
0
C
6
8
D



Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

A instituição do GC e GTs se deu por meio da Portaria/SES/GABSEC Nº
83, de 1º de Fevereiro de 2018 (publicada no DOE Nº. 5.054 de19 de
fevereiro de 2018) que versa sobre suas composições, competências e
atribuições. Os GC e GTs são responsáveis pela execução do Projeto
“Fortalecimento  da  gestão  do  trabalho  na  SES-TO  –  construindo
metodologia de planejamento e dimensionamento da força de trabalho
em saúde”.

O Projeto se deu por meio de Carta Acordo para cooperação técnica
da Associação Brasileira da Rede Unida à SESTO por meio de Termo
de  Cooperação  entre  SES-TO  e  Organização  Pan-Americana  de
Saúde (OPAS). O Projeto apoia-se na abordagem problematizadora do
planejamento estratégico da força de trabalho em saúde  e está em
consonância  com  as  políticas  de  incentivo  aos  processos
descentralizados de formação e educação permanente.

Busca contribuir para a efetiva implementação de uma prática de gestão
que  promova  a  análise  dos  processos  de  trabalho  em  saúde,
especialmente no sentido de reorganizar o modelo de atenção segundo
os princípios, valores objetivos do Sistema Único de Saúde, em especial
a integralidade e universalidade da atenção à saúde.

A metodologia prevê que o dimensionamento atenda às necessidades,
dos  usuários,  dos  trabalhadores  e  dos  gestores,  respondendo  às
questões  que  são  de  igual  relevância:  Para  quem?  -  Identificar  os
usuários no território onde vivem. O que oferecer? – Quais os serviços
que atendem as necessidades de saúde. Como? - Analisar o processo de
trabalho, como são desenvolvidas as atividades oferecidas. E por fim,
quantos? - Identificar a quantidade e quais profissionais necessários para
atender  com  qualidade  os  usuários,  ofertando  os  serviços  de  forma
organizada e resolutiva.

Considerando  que  tão  importante  quanto  à  realização  do
dimensionamento  em  si,  é  também  fundamental  a  apreensão  da
metodologia,  a  gestão  da  SES-TO por  meio  da  Superintendência  de
Gestão  Profissional  e  Educação  na  Saúde  (SGPES)  avaliou  esta
proposta  como  positiva  com  vistas  à  formação  de  multiplicadores,
inclusive  com ativa  participação da  Escola  Tocantinense do  SUS Dr.
Gismar Gomes.

Atualmente o projeto encontra-se em andamento, sendo o HGP, o piloto
do projeto que será, posteriormente, realizado nas demais unidades sob
gestão hospitalar, conforme cronograma a ser apresentado ao final da
experiência no HGP, cuja previsão de término é o mês de agosto de
2018.

(...) (destaques acrescentados)

CONSIDERANDO  que, até  agora,  só  foi  encaminhada  uma  versão

preliminar do Relatório Técnico do diagnóstico, planejamento e dimensionamento da
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Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

força de trabalho, realizada pela SES em agosto de 2018, que não concluiu toda a

tarefa e somente abarcou o HGP;

CONSIDERANDO que, não obstante os diretores dos hospitais informarem

que os efeitos negativos do Ato Declaratório estão sendo contornados2, e que foram

ouvidos pela gestão em 02/01/20193, observa-se de todo o relato supracitado que não
houve consulta prévia a área técnica, não se fez uso dos documentos internos
produzidos (ainda que parciais) para dimensionamento de pessoal,  não se deu
tempo mínimo hábil para viabilizar a reorganização da escala;

CONSIDERANDO, ainda, que há normativas federais a serem seguidas

para o adequado dimensionamento - a título de exemplificação, a Portaria n. 895, de

31 de março de 2017, traça parâmetros para equipe multiprofissional mínima para UTI,

UCI, entre outros;

CONSIDERANDO  que,  não  obstante  as  notícias  de  que,  após  as

consequências e  desorganização na saúde já  citados, há  outro  ato de suspensão

parcial dos efeitos do Ato Declaratório 01/2019 a ser publicado, a desorganização já

está instalada;

CONSIDERANDO que, de fato, o Tocantins possui gastos extremamente

elevados  com  pessoal  em  relação  às  despesas  totais  em  saúde,  conforme  já

destacado há tempos na Auditoria 15304 de 2014 do DENASUS4, citada pelo MPF na

2 Lançando-se  mão de escala mínima, convidando médicos com contrato rompido a continuarem o
labor, etc..

3 Após questionamento específico, informaram que ainda não foram atendidos em todas as demandas.
4
DENASUS – AUDITORIA 15304 de 2014

(..)

1. Constatação n. 390355  

Considerando a totalização dos gastos com pessoal, incluindo os gastos com Plantões Extras e
com a ICSH/REDASA, a Secretaria de Estado da Saúde de Tocantins  apresentou a maior
proporção de gastos totais com pessoal em relação às despesas totais com saúde, do
Brasil, estando em desacordo com os princípios da eficiência e economicidade.

Evidência:  (...).  Dessa  forma  a  Secretaria  de  Estado  da  Saúde  de  Tocantins  é  a  que
proporcionalmente mais gasta com pessoal no Brasil, que tem uma média de despesas com
pessoal em relação às despesas totais com saúde de 37,6%, ou seja, a SES/TO gasta
com pessoal, proporcionalmente, quase o dobro da média nacional.  Ressaltando que o
Tocantins é o segundo estado da federação que, proporcionalmente, mais aplicou recursos em
saúde, com o índice, em 2013, de 20,68% da Receita Corrente Líquida. Caso o Estado de
Tocantins aplicasse somente o mínimo exigido, de 12%, não seria suficiente para cobrir o valor
das despesas com pessoal.
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Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

ação civil pública já mencionada, mas que as soluções devem ser planejadas – nem

de forma lenta, como estava sendo conduzido no plano de ação, nem tão “célere” que

desconsidere  qualquer  dado  técnico  prévio  -  de  modo  a  evitar  paralisação  ou

deficiência dos serviços de saúde, gerando   risco para a vida dos pacientes;  

CONSIDERANDO  que a  saúde  é  um direito  fundamental  do  ser

humano, devendo o Estado do Tocantins, prover as condições indispensáveis

ao seu pleno exercício (art. 2° da Lei nº 8.080/1990);

CONSIDERANDO  que  entre  as  atribuições  do Ministério  Público

Federal inclui-se  a  expedição  de  recomendação  visando  à  melhoria  dos

serviços  públicos  e  de  relevância  pública,  bem  como  ao  respeito,  aos

interesses,  direitos  e  bens  cuja  defesa  lhe  cabe  promover,  fixando  prazo

razoável para a adoção das providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/93,

art. 6º, XX, c/c art. 38);

CONSIDERANDO que para o exercício  da função  institucional  do

art. 129, II, a Lei nº 8.625/1993 estabelece caber ao Ministério Público expedir

recomendações,  requisitando  ao  destinatário  sua  divulgação  adequada  e

imediata,  assim  como  resposta  por  escrito  (art.  27,  parágrafo  único,  IV),

resolve:

RECOMENDAR ao  Governador do Estado do Tocantins,  MAURO

CARLESSE, e ao Secretário de Estado da Administração, EDSON CABRAL

DE OLIVEIRA,  que,  imediatamente,  suspendam  5  ,   ao  menos em janeiro  de  

2019,  os  efeitos  remanescentes  do  Ato  Declaratório  n.  01/2019    para  os  

profissionais que atuam nas unidades hospitalares  , de modo a analisar, em  

Mesmo liderando o ranking de gastos com pessoal, a Secretaria de Estado da Saúde de
Tocantins  apresentou  dificuldades  na  condução  de  atividades  e  processos
administrativos, como o caso dos processos licitatórios, que apresentaram morosidade
excessiva e, ainda, dificuldades nos controles internos de estoques e materiais, tanto no
Estoque Regulador como nas Unidades de Dispensação Hospitalares, a Rede Hospitalar
Estadual,  sob  sua  administração,  apresentou  déficit  de  profissionais  em  várias
especialidades conforme demonstrado no Anexo XXII do Relatório de Auditoria SISAUD/SUS
nº 14965 (anexado sob o nº II neste relatório). Os fatos evidenciados contrariam os princípios
da eficiência e da economicidade contidos, respectivamente, nos arts. 37 e 70 da Constituição
Federal.

(destaques acrescentados)

5 Ou tornem sem efeito.
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Procuradoria da República no Estado do Tocantins                                                         

conjunto  com a  área  técnica,  o dimensionamento  adequado de  pessoal  de

modo prévio a eventuais extinções de contratos temporários. 

Recomenda-se,  ainda,  que  tais  rescisões  contratuais  sejam

implementadas  de  modo  a  somente  ter  efeito  a  partir  da  escala  mensal

subsequente,  possibilitando  o  planejamento  por  parte  das  unidades  e  dos

profissionais.

Ressalta-se que a presente recomendação dirige-se ao Governador

do  Estado  e  ao  Secretário  de  Administração  do  Estado  do  Tocantins  por

tratarem-se  dos  agentes  políticos  que  têm poder,  atribuição  e  competência

para a adoção das medidas recomendadas, bem como responsabilidade pela

reparação ou prevenção do dano. 

A partir  da  data  da  entrega deste  expediente,  o  MINISTÉRIO
PÚBLICO  FEDERAL  considera  seus  destinatários  como  pessoalmente
cientes  da  situação  ora  exposta  e,  nesses  termos,  passível  de
responsabilização  por  quaisquer  eventos  futuros  imputáveis  a  sua
omissão.

Considerando  a  extrema  excepcionalidade  da  situação,  fica

concedido às autoridades destinatárias o prazo de 48 horas,   contado a partir do  

recebimento  do  expediente,  para  informarem    o  acatamento  da  presente  

recomendação e quais as medidas adotadas para sua concretização.

Cópia deste ato será encaminhada à 1ª Câmara de Coordenação e

Revisão  do  Ministério  Público  Federal, para  ciência,  sem  prejuízo  de  sua

publicação pelo portal eletrônico, conforme o art. 23 da Resolução nº 87/2006,

do Conselho Superior do Ministério Público Federal e dos devidos registros nos

sistemas de informática.

Palmas, 08 de janeiro de 2019.

Carolina Augusta da Rocha Rosado          
                Procuradora da República                       

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão
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